
Ofício nº 067  GP/SEGOV                                                Recife, 18  de outubro  de 
2019.
Excelentíssimo Senhor   
VEREADOR EDUARDO MARQUES  
Presidente da Câmara Municipal do Recife

Senhor Presidente, 
Cumprimentando V. Exa., e usando da prerrogativa que me é conferida pelo Art. 54, 
inciso V, da Lei Orgânica, venho comunicar ter decidido  VETAR TOTALMENTE  o 
Projeto de Lei nº 320/2017, que dispõe sobre perda ou extravio de cartão de ticket 
de estacionamento nos estabelecimentos comerciais e dá outras providências.

O referido projeto de lei,  interfere diretamente no contrato celebrado entre a empresa e o cliente,  
invadindo área nitidamente reservada ao direito civil.

E   não   há   dúvida   que   descabe   ao   Município   legislar   sobre   o   direito   civil,   franquia   conferida  
exclusivamente à União (CF, art. 22, I).

Afastado pelo Supremo Tribunal Federal a incidência do art. 30, I, da CF, não há como acolher a  
propositura legislativa em foco, por ofensa ao contido no art. 22, I, da CRFB.

 

Diante disto, pelas razões expostas, não há outra alternativa, senão a prerrogativa 
do Veto Total ao projeto de lei em tela, por inconstitucionalidade formal.

Na certeza da compreensão do acima exposto, renovo a Vossa Excelência, votos de 
elevada estima e consideração a essa Casa Legislativa.

Atenciosamente, 

LUCIANO ROBERTO ROSAS DE SIQUEIRA 
Prefeito do Recife 
Em exercício



PROJETO DE LE I  Nº 320/2017

A  MESA  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DO  RECIFE  faz  saber  que  o  PODER 

LEGISLATIVO APROVOU e submete ao PODER EXECUTIVO o seguinte:

Dispõe  sobre  perda  ou  extravio  de  cartão  de 

t icket  de estacionamento  nos estabelecimentos 

comercias e dá outras providências.

Art.  1º  O  fornecedor  de  serviços  e  os  estabelecimentos  comerciais  e  de 

entretenimento que ofereçam ao público consumidor  área própria  ou de terceiros 

para  estacionamento  de  veículos  automotores  f icam  obrigados  a  observar  as 

disposições estabelecidas pela presente Lei.

Art. 2º Os fornecedores de serviços e estabelecimentos de que t rata a presente 

Lei  são obrigados a manter  registros de entrada e saída de veículos e, no caso de 

ocorrer  a perda ou extravio do cartão ou t icket  de estacionamento, será o registro 

consultado para que seja cobrado do consumidor  apenas o tempo de uti l ização do 

serviço. 

Parágrafo único. Fica expressamente proibida a cobrança de qualquer t ipo de 

multa ou a aplicação de penalidades motivadas pela perda ou extravio do cartão de 

t icket de estacionamento, desde que o proprietário do veículo automotor apresente a 

CNH - Carteira Nacional de Habil i tação e a Documentação do Veículo.

Art.  3°  A  inobservância  do  disposto  nesta  Lei  implicará  ao 

estabelecimento infrator as seguintes penalidades:

I  - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); e

I I  - multa em dobro, no caso de reincidência.



Parágrafo único. As multas serão atualizadas pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor  Amplo ( IPCA) ou outro que venha a substituí-lo, a  

cada 12 (doze) meses, contados a partir  do mês posterior ao de entrada em 

vigor desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 24 de setembro de 2019.

EDUARDO MARQUES

Presidente

     ROMERINHO JATOBÁ      HÉLIO GUABIRABA

            1º Secretário  2º Secretário

PROJETO DE LE I  Nº 320/2017 DE AUTORIA DO VEREADOR CHICO K IKO.


